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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a criação e
implantação de passarelas estilo
shopping center, destinadas
exclusivamente para o uso de
vendedores ambulantes, no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂRIMA 1VIUNICIPAL DE SÃO PAULO,decreta:

Art. 1° - Dispõe sobre a criação e implantação de
passarelas em estilo shopping center a serem construídos próximos a locais
como terminais de ônibus e ou estações de trem, de metrô, grandes avenidas,
ou nos pontos determinados pelo Poder Público Municipal, os quais serão
destinadas exclusivamente para a travessia de pedestres e instalação boxes
voltados para o uso de vendedores ambulantes devidamente cr nciados pela
Prefeitura do Município de São Paulo.
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Art. 2° - Caberá ainda ao poder público municipal, em
parceria com a iniciativa privada, à construção das passarelas mencionadas no

• artigo anterior, através de contratos emergenciais, devidamente autorizadas
pelo Poder Legislativo Municipal, onde através do empenho da iniciativa
privada esta poderá inclusive explorar a publicidade nas passarelas shopping
center.

Parágrafo Único- Fica a Prefeitura Municipal autorizada a
efetuar a cobrança de taxas pelo uso de área publica e também pela
manutenção das passarelas

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

•
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

5114h	 044t,
WADIH # UTRAN

Vereador P.P.
Corregedor
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem por objetivo instituir normas visando o apoio da
iniciativa privada em parceria com o Poder Público Municipal a fim de criar e
implantar no Município de São Paulo as passarelas shopping center capazes
de acomodar boxes destinados exclusivamente para o uso de vendedores
ambulantes devidamente credenciados pela Prefeitura.

A iniciativa nada mais é de que uma forma para retirar os ambulantes
das ruas e ao mesmo tempo melhorar a segurança e a qualidade de vida dos
munícipes que trafegam nas passarelas existentes em nosso Município.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura social,
contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

WIH d-  AN
Vereador P.P.
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LEI N9 fV.614 , DE 13 DE JULHO	 DE 1994•

• Concede isenção do Imposto Predial e Ter-
• ritorial Urbano, das Taxas de Conservação

de Vias é Logradouros Públicos, de'Limpe-
za Pública é de Combate a Sinistros inci-

• dentés.sobre imóvel Integrante do patrimO
• nio de aposentados, pensionistas e benefi

ciáriós de renda mensal vitalícia, e 'dg
.outras providencias.'•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, uSando
das . atribuiçOes que lhe são conferidas pôr lei.
Faz saber.que a Câmara Municipal, em. sessão de 14 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:	 •

* Art. la Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de Combate.a Sinistros o imóvel integrante do patrimô-
nio de aposentado ou pensionista ', bem como de beneficiá-
rio de renda mensal yitalicia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social.

* Art. 2° - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
áado'deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Municí-
pio;	 •

II— Utiliza o imóvel Como sua. residên-
cia;

Seu rendimento mensal, em I° de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa3 (três) salários mí-
nimos.

Art. 3° - A isenção prevista nestalei
não exonera o benefidiárió do cumprimento das obrigações
acessórias a que está sujeito. -

Art. 4° Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n° 11.308, de 17 de dezem-

.bro.de .I992, esta lei entrará em vigor na data de sua
.publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro
de 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ,PAULO, aos 13 de julhO

- de-1994,A419 da fundação de São Paulo.
•PAULO. MALUF, PREFEITO	 :

JOU ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
.CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
Publiáada :na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
.julho	 de 1994.
EDEVALDO . ALVES DA- SILVA, SecretáriO:do Governo Municipal
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LEI N o 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lçi n o 63/01, do Vereador Arselino T4to - PT)

Altera a redação do artigo l o da Lei n o 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O artigo 1° da Lei n 0 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 1° - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a
Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional deSeguridade
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério
da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo."
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro do ano em que a estimativa de
renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0034/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.so.gov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

—Lei n9 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou
prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São

• Paulo. Regulamentada pelo Decreto n2 42.600, de 11 de novembro de 2002.

—PL ri 9 230/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a proibição de
comércio ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e
parques públicos municipais, e dá outras providências.

—PL n9 554/07, de autoria do Vereador Beto Custódio, que estabelece o Estato Geral do
Comércio Ambulante e da prestação de serviços nas vias e logradouros públicos do
município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia da Lei, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 19 de riNarço de 2010

Jõsé Luiz Irevy
Procurador Legislativo r Setor de Pesq. e)Análise Prévia

OAB/SP 67.816	 •

() r
Marõdla Falbopiacagl

Procuradora S perviiora do,Setpé de Pe ". e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

it

• PL0034-10

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraqp.gov.br
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Total de referências :

Folha n°Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 11.039 23/08/1991 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Disciplima o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e
logradouros publicas do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 34/1989 (ver documento)
Autor(es): Bruno Feder

Regulamentação: Decreto n o 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver
documento)
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o Decreto n o 27.619/1989 e o Decreto n o 27.660/1989;
Lei n o 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n o 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas
reguladoras do comercio ambulante.
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular.
- Lei n o 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude,
pronto-socorros e ambulatorios publicas e particulares.
- Decreto n o 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques
municipais.
- Decreto n o 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou
logradouros publicas de que trata o art. 14 desta Lei.
- Decreto n o 37.054/1997 - Art. 30 - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei.
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante
na Regiao Central da Cidade.
- Decreto n o 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0 desta Lei.

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0 ao art. 40 , acresce alinea "i" ao art. 14, altera o
par. 10 do art. 18, todos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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.i,,Indieaw.-as draw., PracaseRaaiade Atuatio,:.0..an 	 ou	 do
Pontas Fiapa,aara o exercício da atividade do Ambulan-
te;	 •

b) Indicar cie locais p ara a imp lantação dos Rol-
a ges dia Comerclo;	 I Processari a ca--3q/lz;ci. Relacionar oa p rodutos e	 coaervis a sere:), cc.,

à i onta Marta S. FerreirNmercializados e 'prestados;
• •	 d) Dirimir as ddvidas surgidas da ap licação da
preaenté lei, na 'sua jurisdição competente.

. Art.,99 - Fica dele gada ao Administrador Regional
ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a com p etên-
tia dr,baixar os latos atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a p restação de serviços em vias e logradouros
PdblIcps da sua Re g i go Administrativa, em especial?

a) A fixado das áreas, p raças e ruas de Atuação
comais- respectivos Pontos Fixos; 	 •

hl A lista de produtos que poderão ser comercia/i-
ramos e os serviços p restados, respeitadas as normas de
controle sanitário e de. Salde Pública;

c) A expedição do respectivo Termo de Permisaão de
Uso.

Art. 10 - Na fixado dos pontua, Praças e ruas de
atuação, será obedecida a seguinte escala de Prioridade
de uso da via Pdblica:

O ‘-1 tio
LEI Ng 11.932. DE 23 2C AGOSID DE Jean

(Projeto de Lei nQ 34/119 - Vereador Bruno Feder)

Disci p lina o exercício do cemércio
ou p restar ((o de•serviça% ambulantes
nas vias e . la g radouros Públicos do
do Municí p io de São Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira, presidente da Câmara Mu-
nici p al de figo Paulo. faz saber q ue a Câmara Municipal
dE São Paulo, de acordo cum o Ii 79 do art. 42 da Lei
Orgânica do Municí p io de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 19 - Fica disci p linado o exercício do comér-
cio ou prestaçâo de serviços ambulantes nas vias e lo-
g radouros p úblicos da Municí p io de São Paulo, observa-
dos os critérios e as dis p o g içãe g. instituidos nesta

Cella:EXULO I
• Da Conceituac go e Atribuicães

Ari. 29 - O comércio e p restação de serviços nas
vias e logradouros p úblicos poderão ser eaercidos, em
caráter preçário e de foram regular, par prufigsional.
autiinom;, de acordo cum as determinação% contidas nesta
lei.

Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de
Serviços nas vias e lo g radouros - públicos. reconhenido
como AMBULANTE, a p essoa física, civilmente Ca p a., que
exerce atividade licita Por conta p ró p ria ou mediante
relação de em p rego. desde q ue devidamente autorizado
polo Poder Público competente.

Art. 42 -.Do p onto de vista da condiç go física do
Ambulante e das cominaçães p revistas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas senuintes categorlas:•

a) Deficiente fiico de natureza gravei,
• b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-
magenárlogr

c) Fisicamente capazes.

O 19 - Enquadram-se na cate goria A), RS PeaSons
Portadoras de cegueira, Paralisia, falta de membros in-
feriores nu sup eriores ou outras deficiências que se
e q uip aram, conforme definida na arti go 19 da Lei ri_ci
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957.

• 22 - En q uadram-se na cate g oria O), as Pessoas
que, nSu satisfazendo a dis p osto ao p ará grafo anterior.
sejam Portadores de deficiências físicas que as imPOS-
sibilltem de exercer atividades normais de trabalho,
atestada p or laudo médico en pedido por órgão municipal,
e. a q uelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 anos
de idade.

Art. 59 - Do p onto de vista da forma com que a

atividade é exercida, os Ambulantes sgo classificados
como'

A) Efetivos:
8) Do Ponta, Mine];
Cl De p onto Fixo.

O IP - Efetivos, s go os Ambulantes que exercem sua
atividade carre g ando junto ao-orPO a Stia mer cadur ia OU
e q uipamento e em circulação.

g 29 • De punto Móvel, são os Ambulantes que emer-
Cern a sua atividade com o auxílio de veicUlas automoti-
vos ou hSo, OU eq ui p amentos desmontáveis e removíveis,
p arando em locais p ermitidos de vias e logradouros.
blicos.

fi 32 - De ponto Fi go. são os Ambulantes q ue exer-
cem a sua atividade em barracas não remov(vel% em lo-
cais p réviamente designados de vias e lo g radouros pú-
blicas.

•

Art. 62 - Para efeito do que disp ge esta lei en-
tende-st como:

a) 4reas de atuação - os bairros da Município de
São Paulo onde a atividade for regulamentada,'

• h) Pracas de. Atuação - logradouros públicos ande a
atividade for regulamentada;

c) Ruas de Atuação - as vias Públicas onde a ati-
vidade-for regulamentada;

d) Soldes de Comércio - áreas de comercializado
ImPlantadas pela Prefeitura, através de órgãos consoe-
tentes, com Infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade.

Net. 72 - Fica criada em cada Administrac go Re910-
dal uma Comius g u-Permanente dó Ambulante, Para regula-mentar e controlar esta atividade, obedecida a politica
gera/ dada ã matéria, constituída Por re p resentantes de
ASSOC acSes e' Sindicaton do Comércio Ambulante, de AS-
sociaclies e Sindicatos do Comércio estabelecido da Po-
p ulação através de suas re p resentac ges or g anizadas e da
Administração Munici p al, sob a coordenação do Adminis-
trador Re g ional correspondente.

g único - As Comis gges serão constituídas e regi-
das par Alo da Secretaria das AdministraçOes Regionais.

Art. 29 - Com p ete N Comissgo Permanente do Ambu-
lante:

a) Circulação de pedestres g de ve(culas)
b) Estacionamento de pedestres, tais como: pontos

de ônibus, filas de cinemas, saídas e entradas dg eseo-
- las, rep artiçães pdblicas, a g ências bancárias, hospi-
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos a g i:ema-
lhados.;

c) Paradas de veículos, transportes coletivos. as-
sim considerados ônibus e táxis, veículos de carga e
para descarga/

d) Preservação de espaços si gnificativos de vali-
Tas histórico, cultural e cívicos;

e) Instalado de equi p amentos pdblIcos (orelhão,
caixa de correio, etc...).

Art. 11 - A utilização das Vias e logradouros Pd-
blicns será feita através de Permissão de Usa, a título
Precário, onerado, Pessoal e intransferível, que Poderá
ser revi:miada a qual quer tempo, a juízo da Administra-
ção, SCe que assista ao interessado qualquer direito a
Indenização.

O único - A Administração Reg ional notificará o
Permis g ionário de sua res p ectiva Jurisdição, com Prazo-
não Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da
Purmisa go de Uso.

'Art. 12- Para exercer a atividade prevista nesta
lei, será cobrado p reço Público, a ser determinado Pela
Secretaria das Administraçies Re g ionais, de acordo coa
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res.

GAP/1UL') II
Da Permissão
Art. 13 - A Permlasão de Uso é uma outor ga unila-

teral feita p elo Poder Nblico Munici p al a pessoas fi-
altas que satisfaçam as dis p-osiçães emitidas nesta lei. '

Art. (A - Os p edidos de Permissão de Uso de que
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
q uerimento diri g ido k respectiva Administração Regional
e instruido com os seguintes documentos*

a) Cédula de Identidade; 	 •
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
c) Comprovante de Inscrição no Cadastra de Contri-

buintes Mobiliário (CCM);
d/ Atestado de bons Antecedentes,
e) Comprovante de residência no Município de pão

Paulo,
f) Ficha de Sadde, fornecida por dra go Municipal

com p etente, da qual conste q ue o interessado não é por-
tador de MOJeStia contagiosa, infecta-contagiosa Ou re-
pugnante;

g) Atestado médico que declare o g rau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, ex p edido por
órgão Munici p al competente, quando for o caso.

h) Prava de Pagamento de contribuição sindical,
q uando for o caso.

Art. 15 -é requisito essencial p ara a obtenção da
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de
residência e domicílio no Municí p io de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca.por Ora go Público.

Art. 16 - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente:

a) Nome do permissionário, com fato 2.2;
b) Local desi g nado p ara o exercício da atividade

-toa identificação do Ponto; •	 '
c) O ndmero do permissionárin;
d) Descrição do ramo de atividade;

-e) Prazo máximo de validade;
f) Horário de exercício da atividade;
9) Número do Processo referente a permissgo;
h) Nome do Auaillar. quando for a caso.
Art. 17 - Com o objetivo de SC criar oportunidade

• Permanente as p essoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permiasionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de
seu rama de negócio. ficam estabelecidos os seguintes
prazos mám i Mos Para ad per:lias -des. Sem p rejuízo de dis-
p osto no arti g o 11 desta lei e seu $i único:

A) Categ oria A de Ambulante: 3 (três) anos;
9) Categ a rla B de Ambulante: 2 (dois) anos;
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano.
li único - OS p eríodos acima poder go ter no maalmo.

duas renovaç ges i g uais, a critério da Administrado Re-
ataria/ competente.
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Proceszto
..Seni:-3 Maria	 Ferreicp	 996Art. 10 - Os pontos fixo% e a sua distribuição en-

tre os interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administração Re g ional, observando-se a ordem de an-
ti g uidade de residência e domicilio no Municíp io de São
Paulo, cabendo aça mais antigos, p recedência p ara esco-
lha de rant° Fino e do ti p o de eq ui pamento; desde que
crimPativel com, atividade que pretenda desenvolver.
• 4 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-

sional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria A e R definidos nesta lei, até a soma
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes desi gnadas, ficando os pontos remanes-
centes deatinados soa Ambulantes da categoria C.

ii 22 - Geia praça,-rua de atuação, deverá abrigar
sempre ambulantes da mesma cate g oria, já definidas nem- •
ta lei.

Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministração ' Reg ional comp etente, mediante requerimento
do interessado q ue deverá ser definido ou não em prazo
de 30 (trinta) dias da data do p rotocolo do recebimen-
to.

II dnico - Enquanto ag uardar a decisão.sobre o seu
req uerimento, o permisalonário deverá continuar moer-
rendo a sua atividade no local inicial, sob pena de
Perda ou indeferimento.	 .

•
Art. 25' - A não utilização do Ponto Fixo p elo pra-

zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do
mesmo. considerado como vaso o respectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per-
missão. respeitado o único do artigo 17 desta lei.
ap ós 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será.
considerada automaticamente como cancelada.

•

• Ar ta 22 As Administraçães Regionais, ao ' reg ala-rn tax4U ..5 atividade da Ambulante em suaa,Jurisdieão,
LaJe,d;ão determinar as vim, e lograCatrns p4511cos onde'

se-p á terminantemente ercilbido a sua presença e atuação.
'dadas as saracterístfcas" inadequadas dos mesmos Para
. essas atividades.	 •

• •

i i:AEIIULD Ira
'do	 -'
Art. 23--- Os Amaulantes das Categorias A e O pode-

rãa ter 1 (hum) em p regado que os auxilie:1 observada a
legislação.em vigor no que lhe for pertinente.

' Art. 24 - Para o seu registro na res p ectiva Regia-
sal o auxiliar deverá a p resentar os documentos por ela

' 'ile:erminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles q ue cujos antecedentes não o recomendem Pa-
ra a atividade.
' CAMULO IV

Do Equipamento
Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulaa-

,tes, previstas nesta lei, serão permitidos o usa dos
seguintes equipamentos:

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, - com dl-
mensães máximas de 1.20 m8;

.b) Modelo R - fixos, com dlmenslíes máximas de 2,00
.5.

O12 - O modelo O, destina-se a p enas aos Ambulan-
tes da categoria A. enquanto que o modelo A, destina-se
a todos os Ambulantes.

11 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serão
p adronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
vães Reg ionais, obedecidas as características da área
de atuação.

R 34 - Os Ambulantes de Ponto Móvel inde p endem da
p adronização p revista no p arágrafo anterior. ^

Art. 26 - No eq ui p amento do p ermissionário deverá
estar previsto local p ara recipiente de coleta de lixo
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equi p amento para
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, após a SUA instalação a lar g ura remanes-
cente da calçada no local, não seja inferior a 1,50 mô
p ara a circulação de pedestres.

Art. 28 - A distância entre e q uipamentos deverá
obedecer os seguintes critérios:

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros
- Modelo R - pelo menos 18 (dez) metros

g único - Nas Ruas de Pedestres podarão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se p distância mínima de 30 (trinta) metros
entre um equi p amento e outra.

Art. 29 - Não p oderá° ser instalados equipamentos.
a) a menos de 20 (vinte) metros de estaçães de em-

barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias
e aeroportos;

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
905 de ônibus ou táaist

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e
bens tombados;

d) em frente a guias rebaixadas;
e) em frente a p ortães de acesso a edifícios e re-

Par tiçãea pdblicaS. quartéis, hos p itais, farmácias,
bancos e estabelecimentos assemelhados.

f) a menos de 100 (cem) metros de q ual q uer estabe-
lecimento de ensino, em seus partUea de aceasol

51) . menos de 50 (cin quenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.:

h) em frcote a residências.

CARlIULO
Dos Rolslies de Comércio	 :Softá Maria
Art. 30 - As Administraçães Re g ionala.....de verao sea,

lecionar em áreas de Atuação de sua darisdiçãor'sloCai'S"."'"e"
disPon(veis p ara im p lantacão de Rolsães de Comércio,
conforme o q ue já foi determinado anteriormente.

Art. 31 - No prazo de 1130 (cento e oitenta) dias
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-.
nistraçães regionais com o aumilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e a p resentar a Se-
nhora Prefeita, p roj eta básico de im p lantação de Rol-
sães de Comércio.

O tinia° - A colaboragão da iniciativa p rivada é
desej ável e permitida, desde q ue atenda o interesse pd-
blico.

céelino
Dos Deveres e das Prolbiçães
Art. 32 - Além de outras obrigacãee p revistas nes-

ta Lei, são deveres do Ambulantes
a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de

Identificação e outros determinados q uando da expedição
da Permissão;

b) Portar o comp rovante de pagamento dos preços
pdh/lcus e de outros im p ostos devidos conforme esta lei
e outras disposiçães vigentes.

c) Exercer pessoalmente a sua atividade;
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como

do seu equipamento;
e) Conservar a equi p amento dentro das es p ecifica-

cães prescritas pela Administração Municipal.
f) Vender produtos em bom estado de conservacão e

'de acordo com a legislação vigente;
g) Usar papel ade quado p ara embrulhar os gêneros

a/imenticins.,
h) Manter limpo o ge ra local de trabalho, obedecen-

do no q ue Couber o dis p osto na Lei 7.775/72;
1) Observar irre p reensível compostura e Polidez no

trato pdblico;

j) Rea p eitar o horário de trabalho determinado p e-
la Administração;

k) Afixar sobre ah mercadorias, de moda bem visí-
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes;

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lanças utilizadas no seu negócio,

m) Exibir, guandu solicitado pela fiscalização, o
documento fiscal de ori gem relativo aos produtos , comer-
cialloados:

n) Cump rir ordens e inutruçães emanadas do Poder
Público competente.'

Art. 33 - à proibido aos Ambulantes:
a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua

Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento:
b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à

sua atividade;
c) Comercializar produtos tómicos, farmacêuticom.

inflamáveis nu ex p losivos,, fo g os de artifício, bebidas
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios.
Jóias e óculos, e alimentos em desacardo com as normas
hIglênico-san(tárias.

d) Comercializar mercadorias ou. p restar serviços
em desacordo com a sua Permissão. 	 •

CAEiTULO li/I
Das Penalidades
Art. 34 - O deacum primento do disp osto no artigx

32, até a letra N), constitue infração p assível de mul-
ta a ser determinada p ela Administração, p odendo chegar
até a cassação da Permissão de Uso.

C62íIULD UIII
•Das DIsposielles Finais

Art. 35 - A Secretaria das Administraçães Ragio-
nais deverá. no p razo de (15 ( quarenta e cinco) dia, da
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constliui-
ção das Comiss ges previstas nesta lei.

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão uniu-
Cionados p ela Secretaria das AdmInistracães Regionais.
ouvidas as Comi:mães Permanente, do Ambulante das Admi-
nistraçães Regionais.

Art. 37 - Durante o prazo concedido -no artigo 35
desta lei, a Implantação das normas estabelecidas na
Premente lei ficará sob a resp onsabilidade direta e
Imediata do Administrador Regional da resp ectiva Reçláo
Administrativa.

Art. 38 - As deap esas decorrentes da implantação
desta lei, correrão por conta de dotaçães orçamentárias
próprias.

Art. 39 - O Executivo re gulamentará esta lei, no
prazo .de 60 (sessenta) dias a contar da sua aprovação.

Art. 40 - 'Esta Lei entrará era vigor na data de sua
Publicação, revo g adas as dis p osicães anteriores. em es-
pecial os decretos 27.619, de 04 de janeiro de 1989 e
n2 27.660, de 22 de fevereiro de 1989.

Câmara Municipal de São Paulo. 23 de agosto de.
1.991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municiaal
de São Paulo em 23 de agosto de 1.991.



folha n°

Processo n° 01-31 tio
Sonia Maria SfForreirn
Reg. 100.996 —)

1

PROJETO DE LEI 01-0230/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
Dispõe sobre a proibição de comércio ambulante ou de prestação de serviços por

ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, acrescenta um artigo
11-A, com seus parágrafos 1 o , 2° , 3° , 4o , 5o , 6o e 7o à Lei 11.039, de 23 de agosto de
1991, e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 A Lei n o 11.039, de 23 de agosto de 1991, fica acrescida de um artigo 11-

A com a seguinte redação:
Art. 11-A Fica proibido o exercício de comércio ambulante ou a prestação de

serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais.
§ 1 0 Para os fins deste artigo, entende-se como interior dos jardins e parques

públicos municipais toda a sua área interna, inclusive seus equipamentos, áreas livres,
gramadas, ajardinadas, arborizadas, suas áreas inundadas, suas áreas de circulação
de pedestres e veículos, quando for o caso, além da parte interna dos muros e grades
que ao longo de seu perímetro os separam dos espaços exteriores circundantes.

§ 20 Fica autorizado o comércio ambulante de ponto fixo, de que trata o § 3 0 do
artigo 5 0 desta lei, dentro dos jardins e parques públicos municipais, desde que
exclusivamente destinado a venda de bebidas e gêneros alimentícios, obedecidos todos
os requisitos sanitários e administrativos estabelecidos na legislação vigente.

§ 3 0 O comércio autorizado nos termos do parágrafo 2 0 deste artigo só poderá
ser realizado em quiosques construídos de acordo com critérios estabelecidos pelo
Poder Público, de modo a que preservem as finalidades estéticas e de lazer próprias de
jardins e parques e sejam padronizados e harmonizados com o conjunto paisagístico,
permitido, porém, o uso dos equipamentos indispensáveis para a acomodação e o
conforto dos usuários e o armazenamento, a preservação, a manipulação e o consumo
dos alimentos e das bebidas comercializados.

§ 40 Fica o Poder Executivo autorizado a permitir, excepcionalmente, obedecidas
as normas específicas, a comercialização de bens e serviços nos jardins e parques
municipais, quando da realização de eventos sociais ou culturais autorizados nesses
locais, exclusivamente durante sua duração.

§ 50 A exploração do comércio ambulante de ponto fixo de que trata o parágrafo
3 0 deste artigo será sempre por meio de permissão de uso de natureza onerosa, que
deverá sempre ser procedida do devido processo seletivo;obedecido a legislação •
vigente.

§ 60 O descumprimento ao disposto neste artigo 11-A implicará em multa no
valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), dobrada na reincidência, com apreensão da
mercadoria comercializada, nos termos admitidos na legislação vigente.

§ 70 A multa que trata o parágrafo 6 0 deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior sendo que,
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 0 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo Máximo de 30 (trinta) dias, contado de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de abril 2007. Às Comissões competentes

PL0230-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0554/2007 do Vereador Beto Custódio (PT)
Estabelece o ESTATUTO GERAL DO COMÉRCIO AMBULANTE e da prestação de

serviços nas vias e logradouros públicos do município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO aprova:
CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I - DOS PRINCÍPIOS E REGRAS GERAIS
Art. 1 0 - Esta Lei estabelece, com fundamento na Constituição da República e na

Lei Orgânica do Município de São Paulo, o Estatuto Geral do exercício do comércio
ambulante e da prestação de serviços por profissionais autônomos nas vias e
logradouros públicos municipais.

Parágrafo Único - As atividades disciplinadas neste Estatuto poderão ser
realizadas de forma regular e contínua, uma vez observados os requisitos
estabelecidos em Lei e nos atos administrativos firmados para garantia da sua fiel
execução.

Art. 20 - A disciplina e a fiscalização do exercício do comércio ambulante e da
prestação de serviços em vias e logradouros públicos por parte dos agentes públicos
municipais obedecerão rigorosamente aos seguintes princípios:

I - a razoabilidade na definição das áreas de atuação do comércio ambulante e
de prestação de serviços, bem como dos próprios pontos determinados para o seu
exercício, levando-se em conta os interesses dos comerciantes regularmente
estabelecidos, dos ambulantes, as necessidades sociais e econômicas da coletividade,
a segurança e a saúde pública, a circulação de pedestres, a conservação e a
qualificação da paisagem urbana, ainda, a adequada disciplina urbanística da ocupação
dos bens públicos municipais;

II - o respeito integral aos direitos dos que exercem, de acordo com esta Lei, o
comércio ambulante e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos, com o
reconhecimento pleno da sua cidadania e da sua dignidade humana e profissional;

III - a isonomia, a publicidade e a plena transparência dos critérios e
procedimentos adotados para a cessão de pontos fixos e móveis de comercialização ou
de prestação de serviços nas vias e logradouros públicos, com atendimento rigoroso ao
disposto em Lei, nos regulamentos e demais atos administrativos em vigor;

IV - a capacitação e o controle rigoroso dos atos funcionais de todos os agentes
públicos direta ou indiretamente envolvidos com o exercício destas atividades, com a
conseqüente tomada das medidas disciplinares cabíveis em casos de transgressões ao
disposto em Lei, nos regulamentos e nos demais atos administrativos vigentes, bem
como ao próprio princípio da moralidade administrativa.

Art. 3 0 - Será vedado o estabelecimento de áreas e zonas de atuação, de centros
de comércio popular ou shoppings populares, de pontos fixos e móveis em vias e
logradouros públicos, de forma a que o exercício das atividades disciplinadas por esta
Lei:

I - impeçam ou criem obstáculos reais à circulação de pedestres ou veículos;
II - criem obstáculos ou dificuldades à adequada prestação dos serviços de

transportes coletivos, à carga e descarga de caminhões, ao embarque ou desembarque
de passageiros de veículos automotores ou ao ainda livre acesso a estabelecimentos
públicos e privados em geral;

III - impossibilitem, tornem dificultosa ou mais onerosa a preservação de bens
de valor histórico ou cultural;

IV - tragam obstáculos ou dificuldades efetivas à instalação ou ao livre
funcionamento de equipamentos sociais e serviços públicos de qualquer natureza;

V - criem uma relação de extensão de redes comerciais regularmente instituídas.
Art. 40 - A cessão dos pontos fixos e móveis para o exercício do comércio

ambulante ou da prestação de serviços em vias e logradouros públicos se dará sempre
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em caráter unilateral, precário e oneroso por meio da outorga de permissão de uso de
bem público na conformidade do disposto em Lei;

Parágrafo Único - A liberação do exercício do comércio ambulante itinerante
sobre vias e logradouros públicos se dará igualmente em caráter unilateral, precário e
oneroso por meio do deferimento de autorização própria expedida do estabelecido
nesta Lei.

Art. 50 - Respeitado o disposto no art. 4 0, ficam vedadas quaisquer outras
formas de cessão, permissão, autorização, licença ou liberação a qualquer título do
exercício das atividades de que trata esta Lei, mesmo em caráter provisório,
independentemente do nível hierárquico da autoridade que a tenha expedido.

Parágrafo Único - O desrespeito ao disposto no caput deste art. implicará na
nulidade de pleno direito do ato liberador do exercício do comércio ambulante ou da
prestação de serviços, bem como na responsabilização dos agentes públicos municipais
envolvidos dolosa ou culposamente na sua expedição.

Art. 60 - O Executivo Municipal fará publicar semestralmente no Diário Oficial do
Município a relação de todos os permissionários de pontos fixos e móveis, com a exata
identificação do local cedido e do número do processo administrativo que ensejou a
outorga da permissão.

Parágrafo Único - Na mesma oportunidade, será publicada a relação de todas as
autorizações para o exercício de comércio ambulante itinerante.

Art. 70 - Fica assegurada a qualquer pessoa, a qualquer tempo e
independentemente de qualquer demonstração prévia da legitimidade do seu
interesse, a consulta dos autos do processo administrativo que ensejou a outorga de
qualquer permissão de uso de ponto fixo ou móvel, bem como de qualquer autorização
para o exercício de atividade ambulante itinerante.

SEÇÃO II - DAS DEFINIÇÕES
Art. 80 - Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - ambulante - toda pessoa física, civilmente capaz, que pratique atividade lícita

de comércio ou de prestação de serviços nas vias e logradouros públicos na condição
de profissional autônomo, em decorrência de ser:

a - titular de permissão de ponto fixo;
b - titular de permissão de ponto móvel;
c - titular de autorização para o exercício do comércio ambulante itinerante;
d - auxiliar de ambulante permissionário;
II - ambulante permissionário - o ambulante que, na forma desta Lei, for titular

de permissão de uso de ponto fixo ou móvel para o exercício do comércio ou prestação
de serviços em vias e logradouros públicos municipais;

III - ambulante itinerante - o ambulante que, na forma desta Lei, for titular de
autorização para o exercício de comércio sem definição de ponto fixo ou móvel,
carregando em circulação e junto ao seu corpo sua mercadoria ou equipamento;

IV - auxiliar de ambulante - o ambulante que mantiver relação de emprego com
o titular de permissão de uso de ponto fixo ou móvel para o exercício do comércio ou
prestação de serviços em vias e logradouros públicos municipais;

V - permissão de uso de ponto fixo - o ato administrativo unilateral,
discricionário, precário, outorgado com prazo indeterminado para possibilitar o
exercício de atividade lícita de comércio ou de prestação de serviços sobre via ou
logradouro público municipal, em locais e espaços previamente designados, por meio
de equipamentos não-removíveis;

VI - permissão de uso de ponto móvel - o ato administrativo unilateral,
discricionário, precário, outorgado com prazo indeterminado para possibilitar o
exercício de atividade lícita de comércio ou de prestação de serviços sobre via ou
logradouro público municipal, em locais e espaços previamente designados, por meio
de equipamentos desmontáveis e removíveis, ou veículos de qualquer natureza;
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VII - autorização para o exercício de comércio ambulante itinerante - o ato
administrativo unilateral, discricionário, precário, outorgado com prazo certo para
possibilitar o exercício de atividade lícita de comércio em área de atuação previamente
definida por ambulante que carregue em circulação e junto ao seu corpo sua
mercadoria ou equipamento;

VIII - áreas de atuação - regiões da cidade em que for admitida a possibilidade
do exercício das atividades disciplinadas por esta Lei, seja pela outorga de pontos
fixos, móveis, ou pela liberação do comércio itinerante;

IX - zonas de atuação - conjunto de vias e logradouros públicos inseridos dentro
de uma área de atuação em que se tem por permitido o exercício do comércio
itinerante;

X - centro de comércio popular ou shopping popular - espaço público municipal
aberto, destinado ao exercício concentrado do comércio ambulante, dotado de infra-
estrutura adequada e de efetivas condições para a sua realização dentro dos padrões
urbanísticos aceitáveis;

XI - deficiente físico de natureza grave - as pessoas com deficiência visual ou
auditiva, paralisia, falta de membros inferiores ou superiores ou outras deficiências a
esta equiparadas e que, em virtude desta deficiência estejam plenamente
incapacitados para o exercício de atividades laborativas, na conformidade do
estabelecido em laudo médico regularmente expedido pelos órgãos municipais
competentes;

XII - deficiente físico de capacidade reduzida - as pessoas que não estando
enquadradas na definição firmada no inciso anterior, sejam portadoras de deficiências
físicas que acarretem em parcial incapacidade para o exercício de atividades 	 •
laborativas, na conformidade do estabelecido em laudo médico regularmente expedido
pelos órgãos municipais competentes;

XIII - sexagenários - as pessoas que não sendo consideradas como deficientes
físicos, nos termos dos incisos anteriores, tenham já completados sessenta anos de
idade;

XIV - fisicamente capazes - as pessoas de qualquer idade, não-portadoras de
deficiências físicas na conformidade do estabelecido nos incisos XI e XII deste art.,

CAPÍTULO II - DAS PERMISSÕES DE USO PARA PONTOS FIXOS E MÓVEIS
SEÇÃO I - DOS REQUISITOS PARA A OUTORGA DE PERMISSÕES
Art. 90 - A cessão de pontos fixos e móveis para o exercício do comércio ou

prestação de serviços ambulantes se dará exclusivamente pela outorga de permissões
de uso a pessoas físicas que atendam os requisitos estabelecidos nesta Lei.

§ 1 0 - Fica vedada a outorga de permissões de uso fora das áreas de atuação
definidas por Decreto do Poder Executivo, na conformidade do disposto nesta Lei.

§ 20 - Não será concedida permissão de uso:
I - a quem não tenha sido classificado no processo seletivo, na conformidade do

disposto no art. 11, desta Lei;
II - aos portadores de moléstias contagiosas ou repugnantes;
III - a quem já seja sócio de sociedade comercial ou civil que possa assegurar o

seu sustento, de sua família e de eventuais outros dependentes;
IV - a quem possua relação de emprego ou qualquer tipo de atividade

formalmente remunerada que lhe assegure o seu sustento, da sua família e de
eventuais outros dependentes;

V - a quem já tenha tido permissão de uso de ponto fixo, móvel ou autorização
para o exercício do comércio itinerante cassada, na forma do disposto na Lei.

§ 3 0 - As permissões de uso de pontos fixos e móveis serão outorgadas a
pessoas com deficiência de natureza grave ou capacidade reduzida e a pessoas
fisicamente capazes, sexagenárias ou não, na conformidade do procedimento definido
nesta Lei e de acordo com o seguinte critério:
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I - 30% (trinta por cento) das permissões em cada área de atuação serão
outorgadas a deficientes físicos de natureza grave;

II - 30% (trinta por cento) das permissões em cada área de atuação serão
outorgadas a deficientes físicos de capacidade reduzida e a sexagenários;

III - 40% (quarenta por cento) das permissões em cada área de atuação serão
outorgadas a pessoas fisicamente capazes.

Art. 10 - As permissões serão outorgadas com prazo indeterminado e de acordo
com o projeto urbanístico local referido no art. 51, podendo ser extintas apenas nos
casos expressamente previstos em Lei.

SEÇÃO II - DO PROCESSO SELETIVO PARA A OUTORGA DE PERMISSÕES
Art. 11 - A outorga de permissões de uso de bem público para a instalação de

pontos fixos ou móveis será obrigatoriamente aperfeiçoada por meio de prévio
processo seletivo que obedecerá rigorosamente aos princípios da legalidade,
impessoalidade, publicidade, moralidade, isonomia e vinculação às regras
estabelecidas no Edital.

Parágrafo Único - Excetua-se do disposto neste art.:
I - a manutenção de ponto por cônjuge, companheiro, companheira, filho ou filha

do permissionário falecido, nos termos do art. 33, desta Lei;
II - a outorga de nova permissão por revogação anterior, na forma do art. 35,

desta Lei.
Art. 12 - O processo seguirá obrigatoriamente as seguintes etapas de

processamento:
I - abertura;
II - fixação do critério de distribuição de pontos pelo Conselho Municipal do

comércio Ambulante (CMCA);
III - publicação do Edital;
IV - apresentação das inscrições;
V - exame da regularidade das inscrições;
VI - pontuação dos interessados que tiverem suas inscrições consideradas como

regulares;
VII - publicação do resultado da seleção.
Art. 13 - A abertura do processo seletivo será decidida pela autoridade

competente em processo administrativo regularmente autuado e remunerado.
§ 1 0 - O despacho que formalizar a decisão referida no caput deste art.

Explicitará, obrigatoriamente:
I - as vias e logradouros que serão objeto do processo seletivo;
II - a área de atuação em que se situam estas vias e logradouros públicos, de

acordo com o decreto referido no art. 48, desta Lei;
III - o número do processo administrativo em que foi aprovado o projeto

urbanístico local elaborado de acordo com os art.s 51 a 53, desta Lei;
IV - o número de pontos fixos e móveis que entrarão em processo seletivo para

a outorga de permissões;
V - o ramo de atividades que se admitirá nestes pontos e o respectivo horário

em que poderá se dar o seu exercício;
VI - a determinação de encaminhamento do processo para o Conselho Municipal

do Comércio Ambulante (CMCA) para apreciação dos critérios de distribuição dos
pontos entre as categorias de interessados definidas nos incisos XI, XII, XIII e XIV.

§ 20 - Será considerado nulo de pleno direito, o despacho que determinar a
abertura do processo seletivo de que trata este art. sem o atendimento do disposto no
parágrafo anterior.

Art. 14 - O Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA), uma vez
recebendo o processo despachado na forma do art. anterior, firmará manifestação
opinativa indicando quais pontos serão distribuídos entre pessoas com deficiência de
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natureza grave e de capacidade reduzida, bem como entre as pessoas fisicamente
capazes, sexagenárias ou não, respeitado o disposto no § 3 0 , do art. 9 0 , desta Lei.

Art. 15 - O Executivo elaborará minuta padronizada de Edital que será
rigorosamente seguida em todos os processos seletivos para a outorga de permissões
de pontos fixos e móveis.

§ 1 0 - A minuta de que trata este art. deverá ser previamente aprovada pela
Procuradoria Geral do Município e pelo Conselho Municipal do Comércio Ambulante
(CMCA), devendo, a seguir, ser formalizada por Decreto.

§ 20 - O desrespeito aos termos desta minuta implicará em nulidade do edital do
processo seletivo e em responsabilidade funcional dos servidores municipais
envolvidos.

Art. 16 - O Edital será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município,
devendo a unidade responsável pela realização do processo seletivo fornecer cópia
integral de seus termos gratuitamente a todos os interessados.

§ 1 0 - A publicação de que trata o caput deste art. será, obrigatoriamente,
antecedida da publicação em jornais de grande circulação e, se possível, em jornais da
região em que se pretenda realizar a cessão de pontos, por dois dias consecutivos, de
avisos contendo o resumo do Edital do processo seletivo.

§ 20 - Os avisos referidos no parágrafo anterior indicarão, obrigatoriamente:
I - as vias e logradouros públicos que serão objeto do processo seletivo;
II - o número de pontos fixos e móveis que serão objeto de outorga de

permissão;
III - a data em que o Edital será publicado na íntegra no Diário Oficial do

Município;
IV - o local e o horário em que os interessados poderão retirar a cópia integral

do Edital do processo seletivo;
V - a data e o local em que serão recebidas as inscrições.
Art. 17 - A Administração Municipal, obrigatoriamente, diligenciará para que a

abertura do processo seletivo seja divulgada por outros órgãos de imprensa, em
especial por emissoras de rádio de grande audiência, na perspectiva de tornar o mais
possível conhecida a sua realização.

Art. 18 - A publicação do Edital do processo seletivo na imprensa oficial não se
dará em prazo inferior a 30 (trinta) dias da data designada para o início da
apresentação das inscrições dos interessados.

Art. 19 - O Edital do processo seletivo conterá no preâmbulo o seu número de
ordem em série anual e o número do processo administrativo respectivo, o número do
processo administrativo em que se deu a aprovação do projeto urbanístico local, o
nome da unidade responsável, a data inicial e final marcadas para a apresentação dos
requerimentos de inscrição, bem como ainda no seu texto ou em seus anexos:

I - a identificação das vias e logradouros em que serão outorgadas as
permissões, com a indicação da área de atuação que se integram, de acordo com o
Decreto referido no art. 48, desta Lei;

II - o número de pontos fixos ou móveis licitados, indicando-se a sua exata
localização, dentro do projeto urbanístico local;

III - a distribuição dos pontos entre as categorias especificadas no art. 8 0, XI,
XII, XIII e XIV, de acordo com a resolução do Conselho Municipal do Comércio
Ambulante (CMCA), expedida na forma do art. 13 e de conformidade com o
estabelecido no § 3 0 , do art. 9 0, desta Lei, bem como a definição do ramo de
atividades que poderão ser exercidos nestes pontos;

IV - os requisitos e documentos exigidos para a apresentação do pedido de
inscrição, de acordo com o disposto em Lei;

V - as regras de processamento do processo seletivo;
VI - os critérios de seleção dos inscritos;
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VII - os recursos administrativos admitidos em face dos atos decisórios
proferidos ao longo do processo seletivo;

VIII - os direitos e deveres dos permissionários, de acordo com o disposto nesta
Lei.

Art. 20 - Os requerimentos de inscrição para o processo seletivo deverão ser
instruídos com os seguintes documentos:

a - cédula de identidade;
b - comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda (CPF);
c - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM);
d - atestado de saúde, fornecido pela unidade municipal competente, da qual

conste que o interessado não é o portador de moléstia contagiosa ou repugnante;
e - atestado médico que declare o grau de deficiência física, expedido por órgão

municipal competente, quando for o caso;
f - declaração firmada sob as penas da Lei de que o requerente não incorre em

nenhuma das vedações estabelecidas no § 20 , do art. 9 0 , desta Lei;
g - fotografias do interessado, em número e tamanho indicado no Edital;
h - outros documentos exigidos no Edital.
§ 1 0 - A declaração referida na letra "f" do caput deste art. será assinada pelo

interessado, no ato da inscrição, na presença de servidor público municipal que
previamente explicará de forma minuciosa e didática ao interessado as vedações
referidas no § 2 0 e as conseqüências jurídicas decorrentes da sua não-correspondência
com a realidade.

§ 20 - A Administração tomará todas as medidas necessárias, no âmbito das
suas possibilidades, para a averiguação da veracidade da declaração firmada nos
termos do parágrafo anterior.

Art. 21 - O processo seletivo será sempre processado e decidido por Comissões
Especiais de Seleção compostas por:

I - 2 (dois) funcionários efetivos estáveis da Prefeitura de São Paulo;
II - 1 (um) representante do comércio ambulante indicado pelo Conselho

Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).
§ 1 0 - A Presidência das Comissões Especiais de Seleção será sempre exercida

por procuradores municipais.
§ 20 - Os membros da Comissão Especial de Seleção serão renovados

anualmente.
§ 3 0 - Os recursos de que trata o art. 19, VII, desta Lei serão decididos pela

autoridade indicada no Edital.
§ 40 - Em casos de ilegalidade no processamento da seleção, fica assegurado a

qualquer pessoa o direito de representação ao Conselho Municipal do Comércio
Ambulante (CMCA) que poderá, na forma do seu Regimento, determinar a anulação do
procedimento.

§ 50 - A representação referida no parágrafo anterior, em nenhuma hipótese,
suspenderá a tramitação do processo seletivo.

Art. 22 - A seleção para a outorga das permissões se dará de acordo com os
critérios definidos para a ocupação dos pontos fixos e móveis fixados pelo Conselho
Municipal do Comércio Ambulante (CMCA) e na forma do disposto nesta Lei,
obedecendo sempre aos critérios de julgamento:

I - antigüidade no exercício do comércio ambulante;
II - número de familiares e pessoas que comprovadamente dependam

economicamente dos seus ganhos;
III - período de desemprego;
IV - idade.
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§ 1 0 - O Edital fixará a pontuação básica para cada um destes critérios, em
consonância com a ordem estabelecida no caput deste art., de modo a possibilitar a
elaboração da ordenação final dos selecionados, de acordo com a maior pontuação
obtida.

§ 20 - A pontuação fixada no item I, do caput deste art. nunca será inferior a
60% (sessenta por cento) do total de pontos quantificados pela somatória da
pontuação fixada para os demais critérios de julgamento.

§ 3 0 - Em caso de empate no número de pontos, será realizado sorteio,
previamente convocado e aberto à presença e fiscalização de quaisquer interessados.

SEÇÃO III - DO INSTRUMENTO DE PERMISSÃO, DOS DIREITOS E DEVERES DO
PERMISSIONÁRIO

Art. 23 - A permissão de uso de pontos fixos e móveis será outorgada aos
interessados previamente selecionados, na forma do estabelecido nesta Lei, por meio
de Portaria do Secretário das Subprefeituras, regularmente publicada no Diário Oficial
do Município.

Parágrafo Único - Não será admitida, a qualquer título, a transferência ou a
cessão da permissão a terceiro, ressalvada a hipótese de falecimento do
permissionário, na conformidade do estabelecido no art. 33, desta Lei.

Art. 24 - O permissionário, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que
foi publicada a Portaria de que trata o art. anterior, comparecerá à unidade
competente para assinar termo de aceitação e compromisso para o exercício de
atividade ambulante e retirar seu respectivo instrumento de permissão.

§ 1 0 - No termo de aceitação e compromisso, o permissionário assumirá a
responsabilidade de bem exercer o comércio ambulante ou a prestação de serviços em
vias e logradouros públicos de acordo com o disposto em Lei, nos regulamentos e atos
administrativos vigentes, bem como ainda:

I - declarará sua intenção de só exercer o ramo de atividade estabelecido, de
acordo com o critério fixado na forma do inciso III, do art. 19, desta Lei;

II - indicará o nome do auxiliar de ambulante que estará autorizado a ' atuar no
ponto objeto da permissão.

§ 2 0 - O auxiliar de ambulante poderá ser substituído a qualquer momento por
decisão do permissionário, sendo obrigatória a sua comunicação ao órgão
administrativo competente.

§ 3 0 - Sempre que houver a substituição do auxiliar de ambulante na forma do
parágrafo anterior, os órgãos municipais responsáveis pela expedição do instrumento
de permissão providenciarão a sua atualização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, sob pena de responsabilidade funcional, fazendo constar de forma adequada o
nome do novo auxiliar indicado.

§ 40 - Para os fins de cumprimento da presente Lei, o permissionário será
responsável pelos atos praticados pelo auxiliar de ambulante.

Art. 25 - Do instrumento de permissão deverá constar, obrigatoriamente:
I - o nome do permissionário, com respectiva fotografia;
II - a área de atuação, a identificação do ponto objeto da permissão e a definição

do seu caráter fixo ou móvel;
III - o número do permissionário e do processo administrativo em que foi

outorgada a permissão;
IV - a identificação do ramo de atividade admitido para o ponto;
V - o horário estabelecido para o exercício da atividade;
VI - os dias e horários em que estará proibida a instalação do equipamento no

caso de pontos móveis;
VII - nome do auxiliar do ambulante devidamente registrado junto aos órgãos

competentes da municipalidade.
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Art. 26 - O instrumento de permissão deverá sempre ficar afixado em local
visível no equipamento instalado no ponto fixo ou móvel, devendo ser comunicado
imediatamente ao órgão municipal competente o seu extravio ou furto.

Parágrafo Único - Sempre que necessário, mediante assinatura de termo de
responsabilidade do permissionário, será expedida nova via do instrumento de'
permissão pelo órgão municipal competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

Art. 27 - São direitos do pernnissionário:
I - o exercício livre do comércio ambulante ou a prestação de serviços em vias e

logradouros públicos, nos termos e condições estabelecidos na legislação e nos atos
administrativos em vigor;

II - o respeito à sua cidadania e à sua dignidade por todos os órgãos e agentes
públicos;

III - o exercício das prerrogativas decorrentes da sua condição de permissionário
e a garantia da extinção da permissão apenas nos casos estabelecidos nesta Lei;

IV - o direito à obtenção de um ponto equivalente sempre que revogada a
permissão.

Art. 28 - São deveres do permissionário:
1 - obedecer rigorosamente ao disposto na legislação e nos atos administrativos

em vigor;
II - manter o asseio e condições básicas de higiene no exercício de suas

atividades;
III - zelar pelo asseio e pela limpeza do local em que exerce suas atividades;
IV - o bom atendimento ao público e o respeito a comerciantes e pedestres em

geral;
V - zelar pelo bom estado do seu equipamento, cuidando da adequação do seu

visual externo e da sua limpeza;
VI - fixar, em local visível em seu equipamento, o instrumento de permissão;
VII - exercer, de forma contínua, as atividades-objeto da permissão,

comparecendo regularmente ao local de trabalho ou exigindo a presença do ponto do
auxiliar de ambulante;

VIII - não obstar ou criar dificuldades ao exercício da fiscalização dos órgãos
municipais competentes;

IX - não vender, doar, locar, emprestar ou transferir, a qualquer título, seu
ponto;

X - não permitir que outras pessoas, além do seu auxiliar de ambulante
regularmente cadastrado, exerça atividade de comércio ou de prestação de serviços no
ponto-objeto de sua permissão;

XI - denunciar às autoridades competentes toda e qualquer ofensa à legislação e
aos atos administrativos em vigor praticada em decorrência do exercício do comércio
ambulante ou da prestação de serviços em vias e logradouros públicos, ou da sua
fiscalização por agentes públicos municipais;

XII - não realizar em seu ponto atividades ilícitas ou que não digam diretamente
respeito ao objeto da permissão;

•XIII - obedecer rigorosamente os horários estabelecidos;
XIV - proceder a retirada do seu equipamento nos dias e horários em que não for

admitida a sua permanência, no caso de permissão de uso de ponto móvel;
XV - não instalar equipamento de comercialização em ponto fixo ou móvel em

desacordo com as especificações no projeto urbanístico local;
XVI - não comercializar mercadorias ou produtos proibidos na forma do disposto

nesta Lei.
SEÇÃO IV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Art. 29 - O descumprimento dos deveres consagrados no art. 28, desta Lei, de
acordo com a gravidade da conduta do permissionário, implicará nas seguintes
sanções a serem aplicadas pela unidade administrativa competente:

I - advertência;
II - suspensão da permissão pelo prazo de 1 (um) mês;
III - cassação da permissão.
Parágrafo Unico - As sanções de que trata este art. não poderão ser cumuladas

pela prática de um único ilícito.
Art. 30 - As sanções de que trata o art. anterior apenas serão aplicadas após a

instauração de processo administrativo em que se assegure ao permissionário o
contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Único - Não tendo o permissionário constituído advogado para
representá-lo no processo de que trata o parágrafo anterior, a Procuradoria Geral do
Município designará procurador municipal para proceder gratuitamente à defesa deste.

Art. 31 - Será considerado abandono de ponto a ausência do permissionário ou
do respectivo auxiliar de ambulante no local de trabalho injustificadamente por prazo
superior a 30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - Comprovado o abandono de ponto, a permissão será cassada,
respeitado o disposto no art. anterior.

SEÇÃO V - DA EXTINÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA PROVISÓRIA DA PERMISSÃO
Art. 32 - Será considerada extinta a permissão apenas nos casos de:
I - morte do permissionário, desde que sua esposa, companheira ou

descendentes não se habilitem a obter nova permissão, na conformidade do
estabelecido nesta Lei;

II - cassação;
III - revogação;
IV - renúncia da permissão pelo próprio permissionário, em decorrência de não

desejar continuar a exercer o comércio ambulante ou a ocupar o ponto-objeto da
permissão.

Art. 33 - Ocorrendo o falecimento do permissionário, sem que cônjuge,
companheiro, companheira, filho ou filha deste requeiram no prazo de 30 (trinta) dias
a manutenção do ponto, a permissão será considerada automaticamente extinta,
independentemente de qualquer formalidade legal, competindo aos órgãos municipais
competentes a tomada das medidas cabíveis, em sendo o caso, para a outorga de
nova permissão a outro interessado, nos termos estabelecidos nesta Lei.

§ 1 0 - A habilitação à manutenção do ponto por esposa, companheira ou filha
apenas se dará na hipótese de ficar comprovada a dependência econômica do
interessado em relação ao exercício do comércio ambulante pelo permissionário e
desde que atendido ao disposto no art. 9 0, § 20 , dos incisos II ao V, desta Lei.

§ 20 - A habilitação referida no parágrafo anterior será apreciada por comissão
especial formada por um Procurador Municipal e uma assistente social, ocupantes de
cargos públicos efetivos, e homologada pelo Conselho Municipal do Comércio
Ambulante (CMCA).

§ 30 - Feito o pedido de habilitação, até o final da decisão do Conselho Municipal
do Comércio Ambulante (CMCA), será deferido ao cônjuge, companheiro, companheira,
filho ou filha interessados o uso provisório do ponto.

§ 40 - Deferida a manutenção do ponto, será expedida nova permissão em favor
do novo titular, devendo a concessão de novos pontos atentar para eventual alteração
do critério de distribuição previsto no art. 9 0 , § 3 0 , desta Lei.

Art. 34 - Entende-se por cassação da permissão o ato administrativo unilateral,
de natureza sancionatória, praticado pela autoridade competente em processo regular
instaurado em decorrência do descumprimento pelo permissionário de dever
legalmente estabelecido.
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§ 1 0 - A cassação da permissão obedecerá rigorosamente ao disposto no art. 29,
desta Lei.

§ 20 - No prazo de 10 (dez) dias poderá ser interposto recurso pelo interessado
contra o ato que determinou a cassação da permissão.

§ 3 0 - O recurso de que trata o parágrafo anterior não terá efeito suspensivo e
será dirigido, nos próprios autos em que foi tomada a decisão pela cassação, ao
Conselho Municipal de Comércio Ambulante (CMCA).

§ 40 - A decisão que determinou a cassação apenas poderá ser revista pelo voto
da maioria dos conselheiros do Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

Art. 35 - Será revogada a permissão sempre que, por razões de interesse público
for avaliada pela unidade administrativa competente a conveniência e a oportunidade
da sua extinção.

§ 1 0 - As razões de interesse público referidas no caput deste art. apenas serão
configuradas diante de fato superveniente e pertinente para a tomada da medida
extintiva da permissão.

§ 20 - Se terá por nula de pleno direito e configurará abuso de poder para todos
os fins de direito a revogação da permissão praticada com finalidade punitiva ou por
razão alheia ao interesse público.

§ 3 0 - A revogação será notificada ao permissionário com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias.

§ 40 Revogada a permissão, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, a
Administração outorgará ao beneficiário nova permissão que tenha por objeto ponto
equivalente, sempre que possível, na mesma área de atuação.

§ 50 - Na hipótese do parágrafo anterior, se inexistir ponto equivalente vago na
mesma área de atuação, a unidade administrativa competente submeterá a apreciação
do permissionário novo ponto, com características equivalentes, em outra área de
atuação.

Art. 36 - Será admitida a transferência provisória de um ponto para outro vago
por decisão unilateral da unidade administrativa competente, sempre que a medida se
tiver por necessária em decorrência da realização de obras públicas no local objeto da
permissão, ou por outra comprovada razão de interesse público que transitoriamente
esteja a justificar a medida.

§ 1 0 - A transferência provisória procurará, dentro do possível, se dar para ponto
equivalente ao do objeto da permissão.

§ 20 Inexistindo pontos vagos na mesma área de atuação, poderão ser criados
pontos provisórios para o atendimento do disposto neste art..

§ 3 0 - A criação de pontos provisórios exigirá prévia 'aprovação do Conselho
Municipal do Comércio Ambulante.

§ 40 - Excepcionalmente, em casos de comprovada emergência, a criação de
pontos provisórios poderá se dar diretamente pela unidade administrativa competente
que submeterá posteriormente sua decisão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao
Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

§ 50 - O Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA) poderá alterar o
local dos pontos provisórios, sempre que julgar que a decisão tomada na forma do
parágrafo anterior não atender opção possível para o atendimento da situação.

§ 60 - Em qualquer caso, competirá à Administração Municipal a remoção dos
equipamentos instalados no ponto transferido e a tomada de todas as medidas
necessárias para a sua adequada instalação provisória em outro local, sem quaisquer
ônus para o permissionário.

§ 70 - Finda a necessidade da transferência provisória, o permissionário
retornará a seu ponto de origem, competindo à Administração Municipal, na forma do
parágrafo anterior, providenciar a remoção dos equipamentos pertinentes.
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CAPÍTULO III - DAS AUTORIZAÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO
AMBULANTE ITINERANTE

Art. 37 - A liberação do exercício do comércio ambulante itinerante se dará
exclusivamente por meio de autorizações expedidas pela autoridade administrativa
competente a pessoas que tenham condições físicas para exercê-lo, na conformidade
do estabelecido nesta Lei.

Parágrafo Único - O Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA)
estabelecerá em cada zona de atuação o número de autorizações que deve ser
concedido, de acordo com o estabelecido nesta Lei.

Art. 38 - Fica vedado o exercício do comércio ambulante itinerante sobre vias e
logradouros públicos fora das zonas de atuação fixadas em decreto do Executivo, na
conformidade do estabelecido no art. 48, desta Lei.

Parágrafo Único - Não será concedida autorização para o exercício do comércio
ambulante itinerante:

I - a quem não tenha sido classificado no processo seletivo de que trata o art.
11, desta Lei, ou não tenha obtido a manutenção da autorização, na conformidade do
estabelecido no art. 40, desta Lei.

II - aos portadores de moléstias contagiosas ou repugnantes;
III - a quem seja sócio de sociedade comercial ou civil que possa assegurar o seu

sustento, de sua família e eventuais outros dependentes;
IV - a quem possua relação de emprego ou qualuqer tipo de atividade

remunerada que lhe propicie ganho mensal que possa assegurar o seu sustento, da
sua família e de eventuais outros dependentes;

V - a quem já tenha tido anterior permissão de uso ou autorização para o
exercício do comércio ambulante itinerante cassada, na forma do disposto nesta Lei.

Art. 39 - As autorizações para o exercício do comércio ambulante itinerante
serão concedidas pelo prazo de 2 (dois) anos.

5 1 0 - No prazo de 3 (três) meses da data do vencimento do prazo firmado no
caput deste art., o ambulante itinerante comparecerá à unidade administrativa
competente para fins de manifestar seu desejo de ver prorrogada ou não a
autorização.

§ 20 - Em pretendendo o ambulante itinerante a prorrogação da autorização,
será ele submetido à apreciação da Comissão de Avaliação que analisará a
permanência ou não das condições que ensejaram a sua seleção no processo seletivo
de que trata o art. 11, desta Lei.

§ 30 - Persistindo as mesmas condições que ensejaram a outorga da autorização
será esta prorrogada pelo prazo de mais 2 (dois) anos.

Art. 40 - A concessão de autorizações para o exercício do comércio ambulante
itinerante se dará obrigatoriamente por meio de prévio processo seletivo que
obedecerá aos mesmos princípios firmados no caput do art. 11, desta Lei.

§ 1 0 - Fica excluída do disposto no caput deste art. a manutenção da autorização
obtida por cônjuge, companheira, companheiro, filha ou filho do ambulante falecido.

§ 20 - Aplica-se, no que couber, ao processo seletivo de que trata este art., o
disposto nos artigos 11 a 22 e à manutenção de ponto em decorrência de falecimento
do ambulante o disposto no art. 33, desta Lei.

Art. 41 - A autorização para o exercício do comércio ambulante itinerante será
outorgada aos interessados previamente selecionados, por meio de Portaria do
Secretário das Subprefeituras, regularmente publicada no Diário Oficial do Município.

§ 10 - O ambulante itinerante, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em
que foi publicada a Portaria de que trata o caput deste art., comparecerá à unidade
competente para assinar termo de aceitação e retirar o seu respectivo alvará.

§ 20 - No termo de aceitação e compromisso, o ambulante itinerante assumirá a
responsabilidade de bem exercer o comércio ambulante de acordo com o disposto em
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Lei, nos regulamentos e atos administrativos vigentes, bem como ainda declarará sua
intenção de só exercer o ramo de atividades estabelecido no Edital do processo
seletivo em que foi classificado.

Art. 42 - Do alvará de autorização para o exercício do comércio ambulante
itinerante deverá constar, obrigatoriamente:

I - o nome do ambulante itinerante, com respectiva fotografia;
II - a zona de atuação;
III - o número do ambulante itinerante e do processo administrativo em que foi

expedida a respectiva autorização;
IV - a identificação do ramo de atividade objeto da autorização;
V - o horário estabelecido para o exercício da atividade.
Art. 43 - O ambulante itinerante deverá sempre portar o seu alvará, devendo ser

comunicado imediatamente ao órgão municipal competente o seu extravio ou furto, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, mediante apresentação de boletim de ocorrência.

Parágrafo Único - Aplicam-se aos alvarás objeto do presente art., o disposto no
parágrafo único, do art. 26, desta Lei.

Art. 44 - São direitos do ambulante itinerante:
I - o exercício livre do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos

incluídas dentro da zona de atuação para a qual foi concedida a autorização, nos
termos e condições estabelecidos na legislação e nos atos administrativos em vigor;

II - o respeito à sua cidadania e à sua dignidade profissional por todos os órgãos
e agentes públicos;

III - o exercício das prerrogativas decorrentes da sua condição de ambulante
itinerante e a garantia da extinção da autorização apenas nos casos de cassação,
revogação e de vencimento do seu prazo final.

Art. 45 - São deveres do ambulante itinerante:
I - os estabelecidos nos incisos I, II, III, IV, V, VIII, XII, XIII e XVI, do art. 28,

desta Lei;
II - portar, durante o seu horário de atividades, o alvará de autorização do

exercício do comércio itinerante;
III - exercer de forma contínua as atividades objeto da autorização;
IV - não vender, doar, locar, emprestar ou transferir a qualquer título a sua

autorização para o exercício do comércio ambulante itinerante;
V - não realizar, no exercício da sua autorização, atividades ilícitas ou que não

digam diretamente respeito ao objeto desta;
VI - utilizar equipamento para o exercício do comércio itinerante dentro de

eventuais especificações firmadas em Decreto do Poder Executivo.
Art. 46 - Aplicam-se igualmente a autorização para o exercício do comércio

ambulante itinerante:
I - as sanções e as regras pertinentes à sua aplicação firmadas 29 e 30 desta

Lei, no que couber;
II - o disposto nos artigos 32, 33, 34 e no caput, §§ 1 0 , 2 0 e 30, do art. 35,

desta Lei.
Art. 47 - A revogação da autorização para o exercício do comércio ambulante

itinerante implicará no pagamento de indenização ao ambulante itinerante.
CAPITULO IV - DA OCUPAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS PELO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADES AMBULANTES
SEÇÃO I - DAS ÁREAS E ZONAS DE ATUAÇÃO
Art. 48 - O exercício do comércio ambulante e a prestação de serviços em vias e

logradouros públicos se dará apenas nas áreas de atuação definidas em Decreto do
Poder Executivo.

§ 1 0 - A expedição do Decreto referido no caput deste art. apenas se dará após
manifestação do Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA) em que se
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apresentará proposta justificada da definição das áreas de atuação em todo o
Município.

§ 20 - A alteração do Decreto que fixar as áreas de atuação exigirá prévia
manifestação do Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

Art. 49 - A definição das áreas de atuação, sempre que for o caso, trará a
delimitação das zonas de atuação indicadas para o exercício do comércio ambulante
itinerante.

Art. 50 - A definição das áreas e zonas de atuação levarão em conta
rigorosamente os princípios e vedações estabelecidos nos art.s 2 0 , I e 3 0, desta Lei.

SEÇÃO II - DO PROJETO URBANÍSTICO LOCAL
Art. 51 - Nenhuma permissão de uso de ponto fixo ou móvel será outorgada sem

a prévia aprovação do projeto urbanístico local realizado especificamente para a via ou
logradouro público em que se exercerá o comércio ou a prestação de serviços.

Parágrafo Único - Para a outorga de permissões nos centros de comércio popular
ou shoppings populares, o projeto urbanístico local será substituído pelo seu projeto
geral de implantação, na conformidade do estabelecido no art. 60, desta Lei.

Art. 52 - O projeto urbanístico local terá por função, nas vias e logradouros
públicos que tiver por objeto:

I - estabelecer o número de pontos fixos e móveis admissíveis no local, levando-
se em conta o uso racional do espaço público, a circulação de pedestres, a
potencialidade econômica do exercício das atividades-objeto das permissões e os
interesses dos estabelecimentos comerciais instalados na região;

II - a definição da exata localização dos pontos fixos e móveis com o
estabelecimento da distância a ser observada entre os equipamentos;

III - a forma e o tamanho dos equipamentos a serem implantados nos pontos
fixos e móveis, considerando-se a melhor estética posSível e a valorização da
paisagem urbana.

Art. 53 - O projeto urbanístico local indicará de forma detalhada, para fins do
disposto no inciso III, do art. anterior, os modelos de equipamentos que devem ser
implantados nos pontos fixos e móveis.

§ 1 0 - Integrarão obrigatoriamente o projeto urbanístico local, os desenhos e
medidas que identificarem os modelos de equipamentos de que trata o caput deste
artigo.

§ 20 - A especificação dos equipamentos levará em conta sempre a possibilidade
da sua exploração publicitária, para fins do disposto no art. 56, desta Lei.

SEÇAO III - DOS EQUIPAMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO A SEREM
IMPLANTADOS NOS PONTOS FIXOS E MÓVEIS

Art. 54 - Os equipamentos de comercialização a serem implantados nos pontos
fixos e móveis serão definidos no projeto urbanístico local, na conformidade do
estabelecido no art. 53, desta Lei.

Art. 55 - Fica vedada a utilização de qualquer modelo diferente ou em desacordo
com as especificações firmadas no projeto urbanístico local, por parte dos
permissionários de pontos fixos ou móveis.

Art. 56 - Será admitida a exploração publicitária dos equipamentos de
comercialização a serem implantados nos pontos fixos e móveis, obedecendo o
disposto na Lei Municipal n. o 14.223, de com o objetivo de custear a sua •confecção e
manutenção.

Parágrafo Único - A exploração publicitária referida no caput deste art. em
nenhum caso se dará em desconformidade com as especificações firmadas no modelo
de equipamento definido no projeto urbanístico local, de acordo com o disposto no §
2 o , do art. 53, desta Lei.
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Art. 57 - O Executivo Municipal fornecerá o apoio neeessário aos permissionários
para a confecção dos equipamentos de comercialização a serem implantados em
pontos fixos e móveis, dentro dos modelos definidos no projeto urbanístico local.

§ 1 0 - O apoio de que trata o caput deste art. consistirá:
I - no cadastramento de empresas idôneas para a confecção dos equipamentos

de comercialização dentro de custos adequados, na conformidade do estabelecido em
Decreto;

II - no fornecimento de todas as informações e orientações necessárias para a
confecção dos equipamentos;

III - no desenvolvimento de projetos de custeio da confecção dos equipamentos
de comercialização junto a órgãos e a iniciativa privada, em especial pela exploração
publicitária destes mesmos equipamentos;

IV - financiar o custeio da confecção dos equipamentos de comercialização,
diante da comprovada falta de condições do permissionário, com verbas do Fundo de
Apoio ao Comércio Ambulante.

§ 20 - As formas pelas quais serão desenvolvidos os projetos de custeio referidos
no inciso III e o financiamento previsto no inciso IV do caput deste art., serão
definidas em Decreto do Executivo.

§ 30 - No caso do inciso IV, do caput deste art., o financiamento não implicará,
em nenhuma medida, em subsidiamento total ou parcial pelo Poder Público da
confecção do equipamento.

SEÇÃO IV - DOS CENTROS DE COMÉRCIO POPULAR OU SHOPPINGS POPULARES
Art. 58 - Sempre que recomendável para o atendimento dos princípios

estabelecidos nesta Lei, por meio de Decreto do Poder Executivo, poderão ser
instituídos centros de comércio popular ou shoppings populares.

Art. 59 - A instituição dos centros de comércio popular ou shoppings populares
apenas será admitida:

I - nas áreas de atuação definidas no Decreto referido no art. 48 e dentro do
disposto no art. 3 0 , desta Lei;

II - em locais em que comprovadamente seja viável a sua implantação, tendo
em vista a existência de real viabilidade econômica para o exercício do comércio
ambulante;

III - se a sua implantação não trouxer prejuízos incontornáveis para os
estabelecimentos comerciais já regularmente estabelecidas na região;

IV - após regular aprovação da sua instalação e do respectivo projeto geral de
implantação pelo Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

Art. 60 - Os órgãos municipais competentes elaborarão os projetos gerais de
implantação dos centros de comércio popular, levando em conta:

I - a adequada ocupação do espaço público, dentro de premissas de tratamento
urbanístico aceitáveis;

II - a definição de um número razoável de pontos fixos e móveis a serem
cedidos, considerando a potencialidade econômica do local, a circulação de pedestres,
o interesse dos estabelecimentos comerciais já instalados na região e a circulação de
pedestres;

III - a preservação da paisagem urbana e a estética dos equipamentos de
comercialização a serem instalados nos pontos fixos e móveis, indicando de forma
individualizada e detalhada a sua forma, tamanho e local de instalação;

IV - a implantação, pelo Poder Público Municipal, de equipamentos de infra-
estrutura básica para utilização dos permissionários e da população em geral;

V - a segurança dos permissionários e da população em geral.
Art. 61 - Será de responsabilidade do Executivo Municipal, a implantação e a

manutenção dos equipamentos de infra-estrutura básica dos centros de comércio
popular.
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Parágrafo Único - Os recursos financeiros para o cumprimento do disposto neste
art. poderão ser alocados do Fundo de Apoio ao Comércio Ambulante, instituído pelo
art. na conformidade do estabelecido nesta Lei.

Art. 62 - A cessão de pontos fixos e móveis nos centros de comércio popular ou
shoppings populares se dará unicamente por meio de permissões outorgadas, na
conformidade do estabelecido nesta Lei.

Parágrafo Único - Aplicam-se também, no que couber, às permissões objeto
deste art. as regras firmadas nos artigos 51 a 57, desta Lei.

CAPÍTULO V - DOS ÓRGÃOS DE DISCIPLINA E FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO
DAS ATIVIDADES AMBULANTES

SEÇÃO I - DA DEFINIÇÃO DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS
Art. 63 - São órgãos responsáveis para a disciplina e a fiscalização do exercício

do comércio ambulante e a prestação de serviços em vias e logradouros públicos
municipais, no âmbito de suas respectivas competências:

I - o Prefeito;
II - o Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA);
III - a Ouvidoria do Comércio Ambulante;
IV - a Secretaria das Subprefeituras;
V - as Subprefeituras.
SEÇÃO II - DO CONSELHO MUNICIPAL DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 64 - Fica instituído, vinculado ao Gabinete do Prefeito, o Conselho Municipal

do Comércio Ambulante (CMCA), que terá competência de:
I - propor ao Chefe do Executivo a adoção de políticas e medidas administrativas

para o aperfeiçoamento do exercício, disciplina e fiscalização do comércio e prestação
de serviços ambulantes em vias e logradouros públicos municipais;

II - representar ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Município diante
da ocorrência comprovada ou da existência de indícios de atos ilícitos ou imorais
praticados por autoridades municipais de qualquer nível ou posição hierárquica,
encaminhando à Câmara Municipal cópia das representações oferecidas;

III - determinar ao Secretário dos Negócios Jurídicos a instauração de processos
disciplinares necessários à apuração e a punição de ilícitos funcionais;

IV - zelar pelo cumprimento da presente Lei e dos atos administrativos firmados
com o objetivo de garantir a sua execução;

V - fixar os critérios de distribuição de pontos, de acordo com o estabelecido
nesta Lei;

VI - atuar como órgão recursal nos caos estabelecidos em Lei e em Decreto e,
em especial, na hipótese firmada no § 3 0 , do art. 34, desta Lei;

VII - firmar manifestação opinativa para a definição de áreas e zonas de atuação,
na forma dos §§ 1 0 e 20, do art. 48, desta Lei;

VIII - aprovar a instalação de centros de comércio popular ou shoppings
populares, bem como os seus respectivos projetos gerais de implantação, de acordo
com o estabelecido no inciso IV, do art. 59, desta Lei;

IX - escolher e solicitar ao Prefeito a nomeação do Ouvidor-Geral do Comércio
Ambulante, na forma do seu Regimento Interno;

X - apreciar e decidir acerca de todos os expedientes relatados e solicitações
encaminhadas pelo Ouvidor-Geral do Comércio Ambulante, tomando as decisões que
julgar convenientes e oportunas;

XI - estabelecer a aplicação dos recursos financeiros e diretrizes para a gestão
do Fundo de Apoio ao Comércio Ambulante, dentro das finalidades estabelecidas nesta
Lei;

XII - encaminhar outras atividades desta Lei ou de Decreto do Poder Executivo.
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Art, 66 - O Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA) será composto
por Conselheiros não-remunerados, em número a ser especificado em Decreto do
Poder Executivo, de acordo com o estabelecido no presente artigo.

§ 1 0 - Serão considerados membros natos do Conselho, o Secretário das
Subprefeituras e o Procurador Geral do Município.

§ 20 - Também integrarão o Conselho, possuindo mandato de 2 (dois) anos:
I - conselheiros indicados pelas Centrais Sindicais, regularmente constituídas;
II - conselheiros indicados por entidades notoriamente idôneas que representem

o comércio ambulante, de natureza sindical ou não;
III - conselheiros indicados por entidades notoriamente idôneas que representem

as pessoas com deficiência;
IV - conselheiros indicados por entidades notoriamente idôneas que representem

a indústria e o comércio;
V - conselheiros indicados por entidades notoriamente idôneas relacionadas à

questão urbana e a preservação da qualidade de vida na cidade.
§ 30 - O número de conselheiros pertinentes aos incisos II e III será fixado em

igual número ao obtido pela somatória das vagas concedidas aos Conselheiros das
categorias especificadas nos incisos IV e V, do § 2 0 , deste artigo.

Art. 67 - As decisões do Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA)
serão tomadas por maioria de votos, na forma do seu Regimento Interno, ressalvados
os casos em que for necessária a decisão pela maioria absoluta de seus membros.

§ 1 0 - O Regimento Interno do Conselho Municipal do Comércio Ambulante
(CMCA) será aprovado por 2/3 (dois terços) dos seus Conselheiros e será formalizado
por Decreto do Poder Executivo.

§ 20 - As alterações do Regimento Interno de que trata este art. também serão
formalizadas por Decreto do Poder Executivo.

Art. 68 - A Secretaria do Governo Municipal fornecerá toda a infra-estrutura
necessária, inclusive de recursos humanos, para o adequado funcionamento do
Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA),

Parágrafo Único - A Secretaria do Governo Municipal providenciará que o
Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA) seja diretamente assessorado por
técnicos da área jurídica, de assistência social e de planejamento urbano.

SEÇÃO III - DA OUVIDORIA DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 69 - Fica criada a Ouvidoria do Comércio Ambulante, na condição de órgão

auxiliar autônomo vinculado ao Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).
Art. 70 - Competirá à Ouvidoria do Comércio Ambulante:
I - receber denúncias de irregularidades na prática do comércio ambulante,

tomando as medidas necessárias para o seu esclarecimento preliminar;
II - encaminhar ao Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA),

devidamente relatadas, todas as denúncias recebidas, propondo o seu arquivamento
ou sugerindo as medidas cabíveis em cada caso;

III - em casos de urgência, em que não for possível aguardar-se a realização de
sessão ordinária ou extraordinária do Conselho Municipal do Comércio Ambulante
(CMCA), representar ao Ministério Público, ao Prefeito e ao Tribunal de Contas do
Município, solicitando as medidas que se fizerem necessárias;

IV - outras atividades estabelecidas em Lei ou em Decreto Executivo.
Art. 71 - A Ouvidoria do Comércio Ambulante será composta:
I - por um Ouvidor-Geral, responsável pela coordenação geral do órgão;
II - pelos serviços de apoio burocrático e administrativo ao Ouvidor-Geral que

serão alocados pelo Executivo Municipal, dentro das necessidades existentes de forma
a permitir o regular exercício da competência do órgão.
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Art. 72 - O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Municipal do Comércio
Ambulante (CMCA) e exercerá a função pelo prazo de 2 (dois) anos, admitida a uma
recondução.

Parágrafo Único - A destituição do Ouvidor-Geral se dará pela decisão de 2/3
(dois terços) dos membros do Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

CAPÍTULO VI - DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES AMBULANTES
Art. 73 - O serviço de fiscalização do exercício do comércio e da prestação de

serviços em vias e logradouros públicos municipais será realizado exclusivamente por
agentes de apreensão, na conformidade do estabelecido nesta Lei.

§ 1 0 - A lotação dos agentes de apreensão será feita pela Secretaria das
Subprefeituras, em Departamento próprio a ser criado na forma da Lei.

§ 2 0 - O exercício das funções de fiscalização do comércio ambulante e da
prestação de serviços nas vias e logradouros públicos terá por princípio norteador o
rodízio dos agentes de apreensão, sendo vedada a permanência de um servidor em
uma mesma área de atuação por período superior a um ano.

§ 30 - O Conselho Municipal do Comércio Ambulante poderá determinar a
redução do prazo previsto no caput deste artigo.

§ 40 - O Executivo zelará pela capacitação e pelo treinamento permanente dos
agentes de apreensão, com o objetivo de assegurar a plena eficácia do exercício de
suas atividades funcionais e o pleno respeito à legislação municipal em vigor.

§ 50 - o Ouvidor-Geral poderá requisitar, em caráter temporário ou permanente,
na conformidade do estabelecido em Decreto do Poder Executivo, o auxílio de agentes
de apreensão para o exercício de suas competências legais.

Art. 74 - São consideradas como atividades inerentes ao exercício da atividade
de fiscalização de que trata o art. anterior:

I - o exame da legalidade do exercício do comércio ou da prestação de serviços
em vias e logradouros públicos em pontos fixos, móveis, ou na condição de ambulante
itinerante;

II - a apreensão de equipamentos ilegalmente instalados em vias e logradouros
públicos;

III - a apreensão de mercadorias comercializadas irregularmente nas vias e
logradouros públicos;

IV - a lavratura dos autos de apreensão de equipamentos e mercadorias.
Art. 75 - A apreensão de equipamentos ilicitamente instalados e de mercadorias

irregularmente comercializadas se dará por meio de auto circunstaciado, regularmente
assinado pelo agente de apreensão responsável pela medida, do qual obrigatoriamente
constará:

I - o nome proprietário do equipamento ou da mercadoria apreendida, ou não
sendo a identificação deste possível, a sua descrição física;

II - a razão legal da apreensão;
III - a descrição e a quantificação exata dos objetos apreendidos;
IV - a assinatura do proprietário da mercadoria apreendida, ou não sendo

possível a obtenção desta a assinatura de duas testemunhas, regularmente
qualificadas, que efetivamente tenham presenciado a lavratura do auto de apreensão.

§ 1 0 - Os bens apreendidos serão identificados por meio de lacre próprio em que
constará o número do auto de apreensão respectivo.

§ 20 - No caso de pequenas mercadorias, serão estas reunidas em invólucro
próprio que será regularmente lacrado no momento da lavratura do auto de
apreensão.

§ 3 0 - Os bens apreendidos serão encaminhados ao depósito da Subprefeitura
respectiva onde terão sua entrada anotada em livro próprio por ordem de chegada,
identificando-se, em cada caso, o número do auto de apreensão respectivo.
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§ 4 0 - No momento da anotação referida no parágrafo anterior, servidor
especialmente designado efetuará o exame dos produtos apreendidos, conferindo a
regularidade dos lacres nestes apostos.

§ 5 0 - Não existindo lacre na mercadoria apreendida, ou no caso da sua violação,
o servidor responsável pela conferência procederá a anotação do ocorrido no livro
referido no § 3 0, deste art. e informará imediatamente ao Subprefeito o ocorrido.

§ 60 - No caso do parágrafo anterior, não serão prontamente tomadas pelo
Subprefeito as medidas disciplinares cabíveis contra o agente de apreensão
responsável pela lavratura do auto.

§ 70 - Estando regular o lacre das mercadorias apreendidas, o servidor
responsável anotará no livro próprio a regularidade da entrada dos bens apreendidos
no depósito.

§ 80 - O desaparecimento de mercadorias apreendidas ou a quebra do lacre após
a sua entrada na Subprefeitura implicará na responsabilidade funcional por falta grave
do servidor designado para a chefia do Depósito, sem prejuízo de outras
responsabilidades a serem apuradas.

Art. 76 - Em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, os proprietários dos
equipamentos ou das mercadorias apreendidas poderão retirá-las do depósito da
Subprefeitura, mediante o pagamento de muita em dinheiro equivalente a 2 (duas)
UFMs.

§ 1 0 - Em nenhum caso, o pagamento da multa referida no caput deste art.
poderá ser relevado.

§ 20 - Paga a multa, os equipamentos ou as mercadorias apreendidas desde que
de natureza não perecível, serão liberadas no prazo previsto no caput deste art.,
mediante a assinatura de termo de devolução pelo interessado.

§ 30 - A liberação dos equipamentos ou das mercadorias apreendidasSerá
registrada em livro próprio, identificando-se o número do termo de devolução assinado
na forma do parágrafo anterior.

§ 40 - O Conselho do Comércio Ambulante (CMCA) disciplinará o procedimento de
restituição de mercadorias perecíveis apreendidas, nos casos em que o Decreto
expedido com base no art. 78, § 3 0 , desta Lei, admitir esta possibilidade.

Art. 77 - Os autos de apreensão e os termos de devolução não poderão ser
rasurados ou adulterados, sob pena de responsabilidade funcional.

Parágrafo Único - Os documentos de que trata este art. serão arquivados de
acordo com as suas respectivas ordens numéricas e não poderão ser inutilizados pelo
prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 78 - Os prazos máximos dentro dos quais os proprietários poderão reclamar
a devolução dos seus equipamentos ou mercadorias serão fixados por Resolução do
Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

§ 1 0 - A não solicitação de devolução das mercadorias nos prazos fixados na
forma do previsto no caput deste art. implicará na perda dos bens apreendidos.

§ 2 0 - De acordo com o especificado no Decreto referido no caput deste art., os
bens não devolvidos na forma do parágrafo anterior poderão ser:

I - leiloados, com reversão dos recursos financeiros obtidos para o Fundo de
Apoio ao Comércio Ambulante;

II - doados a entidades assistenciais regularmente cadastradas junto ao
Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA);

III - utilizados por unidades da própria Administração Municipal, na conformidade
do solicitado ao Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

§ 30 - Respeitado o disposto no parágrafo anterior, o Decreto do Poder Executivo
especificará o procedimento a ser adotado em relação a bens apreendidos de natureza
perecível ou que possam vir a ser o produto de atividades criminosas.

I Processo n° 01-39/10
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Art. 79 - A prática de atos ilícitos no exercício dos serviços de fiscalização do
exercício do comércio ambulante em vias e logradouros públicos poderá ser
denunciada por qualquer cidadão à Ouvidoria do Comércio Ambulante.

Parágrafo Unico - O Ouvidor-Geral terá competência para determinar as medidas
administrativas necessárias para a pronta preservação de provas da prática de ilícitos
denunciados na forma deste artigo.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 80 - A outorga de permissão de uso de ponto fixo ou móvel implicará no

pagamento, a cada trimestre, de Taxa de Permissão de Uso em valor a ser fixado de
açodo com a localização e rentabilidade dos pontos.

§ 1 0 - Os valores da Taxa de Permissão de Uso serão fixados por Decreto do
Poder Executivo, após aprovação pelo Conselho Municipal do Comércio Ambulante
(CMCA).

§ 20 - Nenhuma Taxa de Permissão de Uso será inferior a 1 (uma) UFM ou
superior a 3 (três) UFMs por trimestre.

Art. 81 - A autorização para o exercício do comércio itinerante implicará no
pagamento, a cada trimestre, da Taxa de Autorização para o Comércio Itinerante no
valor equivalente a 1 (uma) UFM.

Art. 82 - Fica criado, vinculado Pa Secretaria das Subprefeituras, o Fundo de
Apoio ao Comércio Ambulante.

§ 1 0 - O Fundo de Apoio ao Comércio Ambulante terá por finalidade:
I - o custeio de atividades de apoio ao exercício do comércio ambulante e à

prestação de serviços nas vias públicas, desde que realizadas em estrita consonância
com os princípios e objetivos consagrados na presente Lei;

II - o financiamento a permissionários dos equipamentos a serem implantados
em pontos fixos e móveis, na conformidade do estabelecido em Decreto do Executivo,
bem como ainda, em casos de comprovada necessidade, o financiamento destinado à
aquisição de mercadorias a serem comercializadas pelos permissionários;

III - o custeio da infra-estrutura dos Centros de Comércio Popular ou Shoppings
Populares, na conformidade do estabelecido na presente Lei;

IV - o custeio de curso, programações e veiculações publicitárias voltadas ao
esclarecimento de permissionários e da população em geral em relação ao exercício do
comércio ambulante em vias e logradouros públicos e dos objetivos consagrados na
presente lei;

V - a manutenção da limpeza, do padrão urbanístico e o embelezamento das vias
em que se realiza o comércio ambulante.

§ 20 - A administração do Fundo será de responsabilidade do Secretário das
Subprefeituras, ressalvada a competência estabelecida para o Conselho Municipal do
Comércio ambulante (CMCA).

Art. 83 - Constituirão receitas do Fundo de Apoio ao Comércio Ambulante:
I - as verbas orçamentárias destinadas ao seu custeio;
II - o produto das multas arrecadadas em decorrência da apreensão de

equipamentos e mercadorias, na conformidade do estabelecido nesta Lei;
III - o produto dos leilões, na conformidade do estabelecido no art. 78, § 20,

desta Lei.
Parágrafo Único - As verbas orçamentárias destinadas ao custeio do Fundo de

Apoio ao Comércio Ambulante nunca serão inferiores às receitas estimadas em
decorrência do pagamento da Taxa de Permissão de Uso ou da Taxa de Autorização
para o Comércio Itinerante.

Art. 84 - A relação de produtos que não poderão ser objeto de comercialização
em pontos fixos ou móveis ou no exercício do comércio itinerante será fixado por
Decreto do Poder Executivo, de acordo com o deliberado pelo Conselho Municipal do
Comércio Ambulante (CMCA).
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Parágrafo Único - Além de outras vedações a serem estabelecidas na forma do
caput deste art., será terminantemente proibida a comercialização, no exercício do
comércio ambulante, de produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, de
animais vivos ou embalsamados, de fogos de artifício, de alimentos ou quaisquer
produtos em desacordo com as normas de higiene e de saúde pública em vigor, e de
bebidas alcoólicas.

Art. 85 - O Executivo providenciará o encaminhamento ao Legislativo Municipal
de projeto de lei criando a carreira de agentes de apreensão, composta pelo número
de cargos necessários ao adequado exercício da atividade de fiscalização do comércio e
da prestação de serviços em vias e logradouros públicos e do Departamento da
Secretaria das Subprefeituras, que passará a ser responsável pelo exercício desta
competência.

§ 1 0 - O prazo para o encaminhamento do projeto de lei referido no caput deste
art. será de 90 (noventa) dias, contados da data da entrada em vigor da presente Lei.

§ 20 - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da data em que for
homologado o concurso para o provimento dos cargos que integrarão a carreira de
agentes de apreensão, ficará vedado a qualquer outro agente público municipal o
exercício de atividade de fiscalização do exercício do comércio e da prestação de
serviços nas vias e logradouros públicos municipais.

Art. 86 - No prazo de 60 (sessenta) dias contados da entrada em vigor da
presente Lei, o Executivo providenciará o encaminhamento de projeto de lei ao
Legislativo Municipal dispondo sobre a criação dos cargos necessários à implantação da
Ouvidoria do Comércio Ambulante e ao fornecimento de apoio administrativo e
burocrático ao Conselho Municipal do Comércio Ambulante (CMCA).

Art. 87 - No prazo de 30 (trinta) dias contados da data da entrada em vigor da
presente Lei, o Executivo procederá ao cadastramento de todas as pessoas que se
encontram exercendo o comércio ou a prestação de serviços em vias e logradouros
públicos municipais, identificando:

I - a legalidade ou não do exercício da atividade;
II - o período de tempo em que esta atividade, lícita ou ilicitamente, vem sendo

exercida;
III - a condição pessoal do ambulante quanto a ser pessoa com deficiência,

sexagenário ou sadio;
IV - o local de trabalho atual do ambulante.
Art. 88 - Até o momento da consumação dos processos seletivos para a cessão

de pontos fixos ou móveis, na conformidade do estabelecido nesta Lei, a Administração
não procederá a remoção de quaisquer dos ambulantes cadastrados na forma do árt.
anterior, ressalvada hipótese comprovada de emergência para a realização de 'obras ou
serviços públicos inadiáveis.

Art. 89 - A indicação dos membros do Conselho Municipal do Comércio
Ambulante (CMCA) se dará no prazo de 30 (trinta) dias da entrada em vigor da
presente Lei.

Art. 90 - O Executivo regulamentará esta Lei e tomará todas as medidas
necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 91 - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias.

Art. 92 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0034/10.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
criação e implantação de passarelas estilo shopping center, destinadas exclusivamente para
o uso de vendedores ambulantes.

Apesar do meritório propósito de seu autor, o projeto não reúne condições de prosseguir.

Isso porque a presente proposta, ao obrigar o Executivo a construir as passarelas, atribui
novos encargos à Administração Pública Municipal e, dessa maneira, institui regra que
interfere diretamente na organização administrativa.

Segundo Odete Medauar In "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31, a
organização administrativa engloba preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre
órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração
indireta etc", assuntos que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr.
Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV e 13, XVI c/c art. 69, XVI.

A matéria já foi objeto'cle análise pelo STF:

ADI 2.840-5/ESPIRITO SANTO

"É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe
do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal,
organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de
observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao
princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1 0, II, a e e da
Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, Maurício Correa, ADI 805,
Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti."

Nesse sentido é pacifica a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"Vale lembrar que é o Prefeito quem tem a aptidão, segundo a regra
constitucional, de administrar o Município (artigo 47, XIV, da Constituição
Estadual). É ele quem exercita as funções de governo relacionadas com o
planejamento, organização e direção de serviços e obras da municipalidade e,
para tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando, de coordenação e
de controle de todos os empreendimentos da Prefeitura.

O Poder Legislativo Municipal, a seu turno, é o que elabora, modifica, altera e
emenda as leis, em caráter geral, abstrato e impessoal, que regula o
comportamento dos munícipes. A Câmara do Município não administra, mas
apenas fixa regras de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. Por isso, por deliberação do plenário, pode indicar medidas
administrativas ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a título de colaboração e
sem qualquer obrigatoriedade. Todavia, não pode prover situações concretas por
seus próprios atos e impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.v.gov.br
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exclusiva atribuição e competência." (ADI n° 63.449.0/0-00, Relator Des.
Fonseca Tavares).

"Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios, 
execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública 
criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas
atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá avaliar a
conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao processo
legislativo." (ADI n° 164.772-0/0, Relator Dês. Penteado Navarro).

Portanto, o Poder Legislativo ao criar encargos ao Poder Executivo Municipal, inobserva o411 princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto nos arts. 2°
da Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6° da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Ademais, ao acarretar a proposta aumento de despesa, deveria ter obedecido aos requisitos
do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal: estimativa de impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; e declaração
do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentárias.
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Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

São Paulo, 1 2 de outubro de 2010.

Memo SGP -2 n 2 78/2010

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O PL n2 34/2010 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude
de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO
PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento
Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA B911PIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

•
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N° /1 -*O3 de -0421

Maria Jo ..-i: , : OliveiraTécnico Adi	 istrativo iI., .......... 2_10240 ...... ........ J

SÃO PAULO

11- 0012012010

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

•

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra

1110	

artigo
 parecer n° 1159/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça

Legislação Participativa, que se manifestou pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei n° 34/2010 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 3 010, de
minha autoria.



Folha n"....dre_do Proc. 

N2i -OQS de 20d0 

Maria Jo 	itveira 
Técnico idrrjhistratv0 

RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A iniciativa ora proposta tem como objetivo 
instituir normas visando o apoio da iniciativa privada em parceria 
com o Poder Público Municipal a fim de criar e implantar no 
município de São Paulo as passarelas Shopping Center capazes de 
acomodar boxes destinados exclusivamente para uso de vendedores 
ambulantes devidamente credenciados pela Prefeitura. 

Diante deste quadro se faz necessário a 
intervenção do Legislativo, pois a iniciativa nada mais é do que uma 
forma para retirar os ambulantes das ruas e ao mesmo tempo 
melhorar a segurança e a qualidade de vida dos munícipes que 
trafegam nas passarelas existentes em nosso Município. 

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela 
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima 
JUSTIÇA! 

WÁDIH MUTRAN 
Vereador do P.P. 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

a 	e folha de Informação 

sob n1E: 	2-1  °J 	 

Roberto C ss. Gonçaives 
Assiste te P !lamentar 
F2F 1 1.252- SGP.2ii 



• Papel para informação, rubricado como folha n° 	 -1 
34  do processo n° 	  e  2010 	 0 	2013  (a) 	 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPZP,V1SÃO Da' AR91NTO GEi4AL 

% r . , rocesso ene:e:rano 
Arquivado em 	 20/ 

TM-Ma 	 s oo O 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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documentoN rubricado/s.) sob 
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sob n°..4.n 	 .QÁ 	/..03..J.RaQ2 

04 	44..... . .... 

Ubirajara de Farias rostes 
Cmlonstritor Técnico Logiskifivo - História 

i sIRF 11.215 



DEFERIDO 
OÍIFEY 2013 

cL 
PRESIDENTE 

REQUERIMENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

,SÃO PAULO 

Ubiraiara cio Farias Prestes 
Filho 

Consultor Técnico legislativo - História 
RF 11.215 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos terrrips do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
1 retorno ,à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

crEp - 932 - 06/02/•013 - 14:09 , - 003272 - 1/1 

P 

gç''.4 Z5 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 

#77 
 90 / 1.993 
/ 1.993 

848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL. 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169/ 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 /1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
=89 / 1.994 
iguir31 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL. 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
Pl. 570 / 1.994 
.PL 592/ 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
Pl. 197 / 1.995 
PL. 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL. 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 	Pl. 461 /1.996 
	

PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 

	
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 

PL 347 / 1.995 	PL 577 / 1.996 
	

PL 1.033 / 1.997 Pl. 241 /1.999 
PL 367 / 1.995 PL595 / 1.996 

	
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 

PL 386 / 1.995 
	

PL 618 / 1.996 
	

PL 1.185/ 1.997 PL. 295 / 1.999 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 
PL 520 / 1.995 	PL 643 / 1.996 

	
PL 91 /1.998 	PL 305 / 1.999 

PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 
	

PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314/ 1.998 PL 385 / 1.999 
PL 651 / 1.995 	PL 825 / 1.996 

	
PL 503 / 1.998 	PL 391 / 1.999 

PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 
PL 741/1.995 	PL 75 / 1.997 	Pl. 507 / 1.998 

	
PL 395 / 1.999 

PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 
	

PL 396/ 1.999 
PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1-997 	PL. 541 /1.998 

	
PL 401 /1.999 

PL 877 / 1.995 	PI. 243 / 1.997 	PL 684 / 1.998 
	

Pl. 410 /1.999 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 /1.999 
PL 940 / 1.995 	PL 327 / 1.997 

	
PL 717 / 1.998 
	

PL. 435 / 1.999 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 

	
PL 718 / 1.998 
	

PL 445 /1.999 
PL 1.224 / 1.995 PL. 329 / 1.997 

	
PL 727 / 1.998 
	

PL 483 / 1.999 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 

	
PL. 728 / 1.998 
	

PL 516 / 1.999 
Pl. 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 	PL 729 / 1.998 

	
PL 532 / 1.999 

PL 1.312 / 1.995 PL 357/ 1.997 , PL 738 / 1.998 
	

PL 569 / 1.999 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 	PL 739 / 1.998 

	
Pl. 610 / 1.999 

PL 1.337 / 1.995 Pl. 431 / 1.997 	PL 744 / 1.998 
	

PL 617 / 1.999 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 
PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 	PL 780 / 1.998 

	
PL 14 / 2.000 

PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 
	

Pl. 34 / 2.000 
PL 221 / 1.996 Pl. 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 

	
PL 49 / 2.000 

PL 223 /1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 
	

Pl. 160 / 2.000 
PL. 327 / 1.996 	PL 692 / j.997 	PL 62 / 1.999 

	
PL. 183 / 2.000 

PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 	PL. 64 / 1.999 
	

PL 243 / 2.000 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 771 1.999 

	
PL 286 / Z000 

PL 351 /1.996 PL. 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 
PL. 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 294 /2.000 

387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 
PL 388 / 1.996 PL. 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 	PL 367 / 2.000 
PL 421 /1.996 	PL. 812 / 1.997 	PL. 152 / 1.999 	PL 398 /2.000 
PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	PL 191 /1.999 	PL 11 / 2.001 
Pl. 438 / 1.996 	PL 861 / 1.997 	PL 196 / 1.999 	PL 68 / 2.001. 

PL 83 / 2.001 	Pl. 323 / 2.003 
PL 108 /2.001 	Pl. 466 / 2.003 
PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 
PL 111 /2.001 	PI 656 / 2.003 
PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 
PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 
PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 
PL 124 / 2.001 	PL. 805 / 2.003 
PL 132 12.001 	PL 155 / 2.004 
PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 
PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 
PL 159 / 2.001 
	

PL 531 /2.004 
PL 190 / 2.001 
	

PL 551 /2.004 
PL 192 / 2.001 
	

PL 49 / 2.005 
PL 194 /2.001 
	

PL 167 / 2.005 
PL 220 / 2.001 	Pl. 179 /2.005 
PL 222 / 2.001 	PL. 224 / 2.005 
PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 
PL 344 /2.001 	PL 265 / 2.005 
PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 
PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 
PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 
PL 506 / 2.001 	Pl. 345 /2.005 
PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 
Pl. 704 / 2.001 	PL 347 /2.005 
PL 726 / 2.001 	PL 348 /2.005 
Pl. 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 
PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 
PL. 63 / 2.002 	PL 353 /2.005 
PL 127 / 2.002 PL 354 /2.005 
PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 
PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 
PL. 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 
Pl. 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 
Pl. 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 
PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 
PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 . 
PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 
PL. 632 / 2.002 Pl. 679/ 2.006 
PL. 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 
PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 
Pl. 649 / 2.002 Pl. 323 / 2.007 
PL. 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 
Pl. 125 / 2.003 PL 325 / 2.007, 
PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 
PL. 297 / 2.003 PL. 327 / 2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 / 2.007 
PL 491 / 2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.1i08 
PL. 276 / 2.008 
Pl. 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL. 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 /2.009 
PL. 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL. 459 / 2.010 
PL 508 /2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 /2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL. 115 /2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2 / 1.996 
PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 /1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 /2.012 
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CARIARA  MUNICIPAL DE 
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Papel para informação, rubricado corjo folha n° 	  
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, 
Ubirajara de Farias Prestes Filho 

Consultor Técnico Legislativo -1.listõfizi 
RF 11,215 À SGF'.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 	 - 

28/02/2013 

- 

SOLANGE 3INONE 'DOS SANTOS 
	 4 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo. 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o' presente expediente 

para volta a tramitação. 
,  

RECEBIDO EM SGP-22 

Ade a Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.4n6 



Solange Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 

RF10.801 

0,1 

• 
Iéroc. PádinSisativo 

Ri': 11.125 

À SGP -33, PARA ARQt.3IVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno ,  

o a--/  

Lizia Osh 
supervisora de ,EQUIPO. .08 lio 

4.4.........ealeaseolmárraday......wedoxl,  

SECRETARIA DE—DOCURENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE AR UIVO GERAL 

Requisitado em O o 	j./ 
Arquivado novamente em .20 DL  
com.39 	folhas. 

fsfl I 
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